Resposta da Questão de Ordem n.º 259
Presidente: VAZ DE LIMA 

       63ª Sessão Extraordinária –  21/12/2007
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, o Deputado Waldir Agnello, com o apoio de outros parlamentares, em 13 de novembro p.p., relatou fatos ocorridos no dia 24 de outubro último, no Plenário D. Pedro I, envolvendo o Deputado Carlos Giannazi por ocasião do lançamento da Frente GLBTT, Frente esta apoiada originariamente por outros 7 Deputados: Raul Marcelo, Vicente Cândido, Vanderlei Siraque, Simão Pedro, Rui Falcão, José Cândido e Marcos Martins, conforme Ato n. 47/2007 desta Presidência.

O evento foi transmitido ao vivo pela TV Web da Assembléia e depois, parte dele, repercutido pela mídia e neste Plenário.

Após relatar fatos que, de acordo com Sua Excelência, não condizem com o respeito à Assembléia, o Deputado Waldir Agnello indagou, na forma de Questão de Ordem, sobre eventual medida disciplinar a ser aplicada “ao responsável pela reunião da Frente Parlamentar GLBTT, Deputado Carlos Giannazi-PSOL, por seu conhecimento e consentimento com o fato ocorrido do ‘strip-tease’ e, ainda, do desrespeito ignominioso na afronta dos participantes daquela reunião aos parlamentares”. E encerrou solicitando fosse encaminhada cópia da questão de ordem ao Grupo Técnico de Estudos “para valorização e aprimoramento das questões e prerrogativas que envolvem os parlamentares”.

I) Em resposta à Questão de Ordem, esta Presidência, preliminarmente, observa que o Código de Ética e Decoro Parlamentar foi aprovado mediante resolução -Resolução n. 766, de 16 de dezembro de 1994- e, de acordo com o seu artigo 32, o Código de Ética e Decoro Parlamentar é “parte integrante do Regimento Interno”. Daí terem guarida as interpelações do Deputado Waldir Agnello na forma de Questão de Ordem, eis que se coadunam com “dúvida sobre a interpretação do Regimento Interno, na sua prática ou relacionada com a Constituição” (art. 260 do Regimento Interno).
II) Quanto aos fatos. 
Mediante Memorando CG nº 109/2007, o Deputado Carlos Giannazi solicitou e obteve “autorização para utilização do espaço Auditório D. Pedro I, no dia 24 de outubro, das 19 às 22h, para lançamento da Frente Parlamentar em Defesa da Comunidade GLBTT”.
No dia 24 de outubro então, o parlamentar, “até que outros Deputados cheguem”, deu início ao evento convidando pessoas para comporem a mesa. Fez uma explanação sobre as finalidades da Frente e, com a chegada do Deputado Aloísio Vieira, convidou S.Exa. para também compor a mesa. Concedeu a palavra para pronunciamentos de Cássio Rodrigues, Antonio Carlos, Deputado Aloísio Vieira que, logo em seguida ao seu pronunciamento, retirou-se; Cristiano Valério, Paulo, Dimitri e Antonio Gil. Após essas falas anunciou: “teremos agora uma apresentação musical, uma performance, de Nick Perón”. Feita a primeira apresentação, o Deputado Carlos Giannazi concedeu ainda a palavra a Wagner Pires Silva, Antônio do Glicério, Nivaldo, Gelson Piber, Sérgio, Luís e Márcia. Finalizando o evento de lançamento da Frente, o Deputado Carlos Gianazzi anunciou novamente - aspas: “Nick Perón”. Feita a segunda apresentação concluiu: “Obrigado, Nick Perón. Eu estava falando com o Luis e o Rubens que é a primeira vez, na história da Assembléia Legislativa, que vemos uma apresentação como essa. É uma data histórica. (Palmas.) Obrigado. Quer falar, Nick? (Pausa.) Não. Obrigado pela sua apresentação. Tudo bem que talvez amanhã eu vá para a Comissão de Ética da Assembléia, que a bancada evangélica me convoque. Mas faz parte.”
O evento de lançamento da Frente durou 1h47min. 
III) No dia 13 de novembro último, logo após a Mesa da Assembléia ter assinado, em Plenário, o Ato n. 27, consolidando normas regimentais em sua 13ª edição, o Deputado Waldir Agnello suscitou a questão de ordem, já acima resumida, e observou: “O Código de Ética e Decoro Parlamentar da Assembléia Legislativa de São Paulo instituído pela Resolução n. 766, de 16 de dezembro de 1994, preceitua em seu artigo 7º as medidas disciplinares aos parlamentares que infrinjam as condutas a serem por nós devidamente respeitadas”. E indagou: ao “responsável pela reunião da Frente Parlamentar GLBTT, Deputado Carlos Giannazi-PSOL, por seu conhecimento e consentimento com o fato ocorrido do strip-tease” (...) ser-lhe-á “imposta qualquer das disciplinas previstas nos artigos 7º, 8º e 9º do Código de Ética e Decoro Parlamentar a fim de que se oriente e previna a prática de nova falta mais grave, preservando-se assim a integridade do maior parlamento estadual da América Latina?”
Em seguida à questão de ordem suscitada, manifestaram-se, na mesma sessão e sobre a matéria, os Deputados José Bittencourt, Orlando Morando e Hamilton Pereira. 
O Deputado José Bittencourt, Vice-Corregedor da Assembléia, acentuou que “nem está em discussão a questão da preferência sexual deste ou daquele. Aqui está em discussão, justamente a grandeza desta Casa, a moralidade desta Casa”.
O Deputado Orlando Morando acentuou que “acima de tudo temos obrigação, não é nem o dever, de cumprir o Regimento desta Casa. E o que ficou claro pela Questão de Ordem trazida pelo nobre Deputado Waldir Agnello, que este Regimento não foi cumprido. (...) me sinto extremamente ofendido pelo ato que foi praticado dentro desta Casa”.
E o Deputado Hamilton Pereira, presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, por seu turno, conclamou: “solicito ao nobre Deputado Carlos Giannazi que, tendo sido compreendido que ele tenha ofendido pessoas ou a própria instituição, venha a este microfone e faça a sua retratação. E que todos os Srs. Deputados aceitem a retratação do Deputado Giannazi. Que isso sirva para todos aqueles que, no calor dos debates, acabem ofendendo a Casa, os Srs. Deputados, para que possamos construir nesta Assembléia Legislativa um ambiente de harmonia e caminhar com os projetos que engrandeçam o Estado de São Paulo, que melhorem a qualidade de vida da população. Enfim, essa é a compreensão do nosso papel no Parlamento. Esse é o apelo que deixo: que as pessoas se retratem e, tendo a grandeza de se retratarem, contem também com a generosidade daqueles que receberam essa retratação e desculpem o parlamentar”.
IV) No dia seguinte, 14 de novembro, o Deputado Carlos Giannazi, pelo artigo 82 do Regimento Interno, fez uso da tribuna pela Liderança do PSOL para iniciar a exposição de sua defesa sobre o fato. Após informar as finalidades da Frente (denunciar a perseguição, discriminação e preconceito contra os homossexuais; combater a homofobia que, para a Frente, é crime; defesa da Lei Estadual 10.948/2001, do Deputado Renato Simões, que pune empresas ou estabelecimentos no Estado de São por discriminação sexual; repudiar o veto do Prefeito da capital ao Projeto de lei n. 440/01, com o mesmo teor da lei estadual referida), frisou que fora surpreendido com a questão de ordem formulada no dia anterior e registrou: 
“Li a questão de ordem e quero discordar veementemente. Nela constam fatos inverídicos, quando, por exemplo, se coloca que houve um striptease. Não houve um striptease. Houve uma apresentação artística de uma pessoa representante da comunidade GLBTT, de um transformista homossexual. Não houve striptease nenhum. Ele fez um número musical dele, de dança. Não vejo nenhuma irregularidade, nenhuma afronta ao decoro, à ética. Não houve quebra do respeito em hipótese alguma.
O documento me acusa de ter sido omisso em relação a esse fato. Eu não sou censor, não sou repressor, pelo contrário, eu dirigi a sessão com espírito democrático, com imparcialidade, onde todos tiveram acesso à palavra.”
Na mesma sessão assomou a tribuna, logo em seguida, o Deputado Waldir Agnello “para responder as questões que o Deputado Carlos Giannazi coloca”.Imediatamente após, o Deputado Carlos Giannazi falou para uma comunicação: “Observei o pronunciamento do nobre Deputado Waldir Agnello e vejo que S. Exa. valoriza demais a aparência das pessoas”, e passou a tecer considerações sobre a questão de ordem suscitada.
Já no dia 26 de novembro p.p. o Deputado Carlos Giannazi retornou novamente à tribuna “para comentar e fazer alguns esclarecimentos em relação à sessão solene que realizamos aqui no dia 24 de outubro, quando foi lançada a Frente GLBTT”. Acentuou que “não aceitamos nenhum tipo de falso moralismo (...) vamos acabar com o moralismo”. 
Polemizando com os esclarecimentos feitos pelo Deputado Carlos Giannazi, assomou a tribuna, logo em seguida, o Deputado Waldir Agnello, tendo merecido do Deputado Carlos Giannazi, de novo na tribuna, a continuidade dos esclarecimentos. Para defesa do seu ponto de vista a respeito do ocorrido no evento, o Deputado Carlos Giannazi pronunciou-se também no dia 27 de novembro p.p.
V) Fiz questão de ver a gravação de todo o evento. De fato, nele ocorreu o lançamento da Frente GLBTT, oficializada que fora pelo Ato n. 47/07, desta Presidência, decorrente de solicitação originária de 8 parlamentares.
Entendo que durante aquele evento houve, enquanto parlamentar, regular comportamento do Deputado Carlos Giannazi, que traduziu em seus discursos as finalidades da Frente, franqueando aos participantes, outrossim, o direito à palavra. No entanto, ao ver desta Presidência, o Deputado, no mesmo evento, omitiu-se em zelar pelo prestígio do Poder Legislativo, logo depois de ter início uma “apresentação musical, uma performance”, como anunciara. Com efeito, argumentou o Deputado: “não sou censor, não sou repressor” para coibir esse tipo de expressão.
Mas, não se trata de “falso moralismo”, de “hipocrisia”, como o Deputado Carlos Giannazi igualmente atribui o conteúdo das normas regimentais que disciplinam a forma de tratamento entre os parlamentares, conforme sua justificativa ao propor mudanças no Regimento Interno por intermédio do Projeto de Resolução nº 78/07. Nem se trata de aceder com sua argumentação de não reprimir nem censurar o que ocorreu.
Fosse usual, natural, comum, normal, na sede do Poder Legislativo, no recinto de um dos seus Plenários, a apresentação nos moldes que se deu, certamente não teria sido motivo de tantas reportagens da mídia, motivando críticas, desprestígio ao Poder Legislativo. 
Miguel Reale salienta que a falta de decoro parlamentar relaciona-se à “falta de respeito à dignidade do Poder Legislativo, de modo a expô-lo a críticas infundadas, injustas e irremediáveis, de forma inconveniente” (Revista de Direito Público, n. 10, p. 88-89).
Foi o que ocorreu, diante da conduta permissiva e tolerante do Deputado Carlos Giannazi em relação às performances programadas e realizadas no ato de lançamento da Frente GLBTT, dia 24 de outubro último.
VI) O Código de Ética e Decoro Parlamentar atribui competência ao Presidente da Assembléia Legislativa para aplicar medida disciplinar a um parlamentar para prevenir a prática de falta mais grave.
O próprio Deputado, depois de presenciar a performance já aludida, constatou, estimou, avaliou: “Tudo bem que talvez amanhã eu vá para a Comissão de Ética da Assembléia.” 
Ao ver desta Presidência, a conduta do Deputado Carlos Giannazi nesses fatos expôs a Assembléia Legislativa a críticas infundadas.
Diante do exposto, esta Presidência, no uso de suas atribuições regimentais, com fundamento nos artigos 7º, inciso I, e 8º do Código de Ética e Decoro Parlamentar adverte o Deputado Carlos Giannazi, “com a finalidade de prevenir a prática de falta mais grave”.
VII) Recomenda, ainda, à Comissão de parlamentares encarregada de alterações no Regimento Interno, e ao Grupo Técnico de Estudos criado pelo Ato n. 125/07, que apresente proposta para disciplina e regulamentação das Frentes Parlamentares.
É a resposta à questão de ordem suscitada pelo Deputado Waldir Agnello e por outros parlamentares apoiada
